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Senhores Licitantes, 

Visando comunicação futura entre o Pregoeiro e a licitante, solicitamos preencher o recibo 

de retirada do edital e remeter por meio do e-mail: prefeiturademonteiropolis.al@gmail.com 

A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações 

ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

Wilians Altieres Fontes 

Pregoeiro Oficial 

EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2026 

 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 

 

Razão Social:   

CNPJ nº.   

Endereço:   
 

 

E-mail:   

Cidade:  Estado:  Telefone:  Fax:   

Pessoa para contato:   

Recebemos através do acesso à página www.prefeiturademonteiropoli.al.gov.br, nesta data, cópia do 

instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

Local:  ,  de  de 2026. 
 

 

Assinatura 

mailto:prefeiturademonteiropolis.al@gmail.com
http://www.prefeituradebelomonte.al.gov.br/
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O MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS-AL, por intermédio da COMISSÃO DE 

CONTRATAÇÃO, e este Pregoeiro, designado pela Portaria nº 043/2024, 02 de janeiro de 
2025, na forma da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 
15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto Federal nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 53, de 18 de Dezembro de 2023 

aplicando-se, subsidiariamente, a subsidiariamente Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

do Decreto 11.462 de 31 de março de 2023, tendo em vista o que consta do Processo 
Administrativo n° 07310012/2026, tornam pública, para conhecimento das empresas 
interessadas, a abertura de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, destinada à atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Administração, para as unidades administrativas do Município de MONTEIRÓPOLIS/AL. 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de 

Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônica BNC. 

DATA:01/9/2026 (Horário de Brasília) 

HORÁRIO: 09h30min 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.gov.br 

 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e 

terá inicio somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio  www.bnc.gov.br 

 

1 - DO OBJETO  

 

1. O presente pregão tem por objeto a Registro de Preços para à futura e eventual aquisição de 

Fardamentos personalizados para atender as necessidades do Município de Monteirópolis/AL, 

COM ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA E ITENS EXCLUSIVO PARA MEI, 

ME E EPP. 

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Termo de 

Referência e as constantes deste edital prevalecerão as primeiras. 

1.1.2. Em caso de discordância existente entre a sequência numérica do objeto descrita no 

Termo de Referência deste edital e a do sistema BNC, prevalecerão as do sistema LICITANET. 

 

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

2.1.Poderão participar deste Pregão para o item 01, 13 39, 40, 41, 42, 48 e 50, as empresas que 

estiverem previamente credenciados no Sistema,  e para os demais itens será Exclusivamente 

paras as empresas MEI, ME E EPP, que estiverem previamente credenciados no Sistema, por 

meio do sítio www.bnc.gov.br. 

http://www.bnc.gov.br/
http://www.bnc.gov.br/
http://www.bnc.gov.br./
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2.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileiras – ICP - Brasil, onde também deverão informar-se a respeito do seu 

funcionamento e regulamento, assim como receber as instruções detalhadas de sua correta 

utilização. 

2.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.4. Somente poderão apresentar proposta às empresas legalmente estabelecidas, especializadas 

no ramo, e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 

2.5. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, empresas que, por 

qualquer motivo: 

2.6. tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da administração pública, direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou distrital; 

2.7. tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou impedidas de contratar com 

a Administração, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

2.8. estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de MONTEIRÓPOLIS, nos 

termos do art. 155 da Lei 14.133; 

2.9. encontrem-se em processo de dissolução empresarial ou em falência,; 
2.10. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação 

previstas neste Capítulo referidas anteriormente, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio 

do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria 

e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de 

participação no certame. 

2.11. É vedada a participação de consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de 

constituição 

 

3.2.A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário marcado para abertura da sessão, quando então encerrar-se- á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

- DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO: 

A) A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço unitário 

e total de cada item, observados o quantitativo e a unidade do fornecimento do objeto a 

ser contratado, conforme o Termo de Referência (Anexo I), indicando, no que for 

aplicável, o modelo, marca, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

B) Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados 

3 – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E ANEXAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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apenas até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao 

cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 

C) Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos 

próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações 

do objeto constantes deste Edital. 

 

D) O campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” será destinado às informações 

complementares da proposta, observando-se os seguintes prazos e condições: 

E) Prazo de entrega de, no máximo, 03 (três) dias, contados a partir do recebimento da 

ordem de fornecimento. 

F) A omissão dos prazos fixados no subitem anterior implica a aceitação dos prazos 

indicados neste edital. 

– DA PROPOSTA FÍSICA ANEXADA AO SISTEMA: 

A) Valor unitário e total do item; 

B) Marca; 

C) Fabricante (sempre que possível); 

D) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

E) Declaração de que cumpre e aceita os termos do edital quanto a condições de pagamento, 

prazo de entrega, entre outros; 

F) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

G) Indicação do responsável pela assinatura do contrato/ata de registro de Preço, telefones 

e e- mails para contato. 

H) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

I) Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, 

quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

H) No ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá anexar em campo próprio do 

sistema a documentação comprobatória dos requisitos de habilitação estabelecidos no 

Capítulo 11 deste edital. 

I) A licitante poderá deixar de anexar em campo próprio do sistema apenas os documentos 

de habilitação que constem do SICAF. 
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J) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante mais bem 

classificada somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento da fase de lances. 

K) Serão desclassificadas as propostas que comprovadamente cotarem objeto diverso 

daquele requerido nesta licitação, que deixarem de cotar todos os itens ou as que desatendam 

às exigências deste edital. 

L) A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 

exigências do edital. 

M) A licitante que, porventura, se enquadre na definição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte e queira se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar 

nº 123/2006, deverá declarar em campo próprio do sistema. 

N) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de outras 

previstas em lei. 

O) Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

P) As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

Q) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam 

as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

R) A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e 

seus anexos. 

 

4 – DA SESSÃO PÚBLICA  

4.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzido pelo Pregoeiro, ocorrerá na data 

e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio www.bnc.gov.br. 

4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

4.3. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a 

licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 

prefeiturademonteiropolis.al@gmail.com, sob pena de preclusão da oportunidade de 

alegação da matéria, devendo o Pregoeiro registrar o fato no chat e relatar o teor das 

comunicações. 

4.4. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão 

de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 

sistema. 

4.5. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

http://www.bnc.gov.br./
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prejuízo dos atos realizados. 

4.6. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 

a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação 

expressa aos participantes no sítio www.bnc.gov.br. Conforme Art.35 do Decreto Federal 

nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 
4.7. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no chat, os 

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

 5 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. As licitantes deverão cumprir todas as exigências do ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA, o qual é parte essencial e integrante deste edital, as quais serão analisadas 

pela equipe técnica responsável da Secretaria Municipal de Administração. 

5.2. Em sede de verificação de conformidade formal das ofertas cadastradas, o Pregoeiro 

somente poderá realizar a desclassificação das propostas antes da fase de lances quando: 

5.3. as descrições do objeto estiverem em manifesta desconformidade com o edital; 
5.4. os valores ofertados configurarem preços simbólicos, irrisórios ou com presunções 

absolutas de inexequibilidade; 

5.5. as informações registradas na descrição do objeto evidenciarem, de forma flagrante, a 

identificação da licitante. 

5.6. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase dos lances. 

 

 6– DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, MODO ABERTO, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance. 

6.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

no sistema. 

Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

6.4. Na hipótese da ausência de registro de lance durante a etapa de disputa, a proposta 

vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

6.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

6.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, o lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível ou que seja dado sobre o valor unitário e não sobre o global. 

6.7. Para envio dos lances referentes ao presente pregão eletrônico será adotado o modo de 

disputa “aberto”, conforme procedimento estabelecido no art. 32 do Decreto Federal nº 

http://www.bnc.gov.br./
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10.024, de 20 de setembro de 2019. 

 

7– DO JULGAMENTO  

7.1. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

8- DA NEGOCIAÇÃO  

8.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá 

encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 

vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

9- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

9.1. O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de 

acordo com o Anexo I do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo 

próprio do sistema. 

9.2. O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros materiais de 

divulgação que facilitem a análise dos produtos ofertados, antes mesmo da apresentação de 

eventual amostra (se for o caso). 

9.3. A apresentação dos materiais a que se refere o subitem 9.2. não desonera a licitante da 

obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas pela Secretaria Solicitante (se 

for o caso). 

9.4. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 

concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste edital. 

9.5. A proposta será desclassificada quando: 

a) as especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta 

desconformidade com as exigências estabelecidas no edital; 

b) contiver valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta de 

inexequibilidade, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da licitante, para os quais ela renuncie, de forma expressa e 

motivada, à parcela ou à totalidade de remuneração. 

9.6. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço 

ofertado, que não poderá ser superior ao valor estimado constante no Termo de Referência 

(Anexo 1). 

9..6.1. Por exequibilidade se entenderá a média dos 10 (dez) lances finais, reduzido 30%. 

Qualquer preço abaixo do valor encontrado será considerado inexequível. 
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9.6.2. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá 

assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade 

financeira e econômica da oferta. 

9.6.3. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que 

tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a correção de falhas de natureza formal 

e a complementação de informações. 

9.6.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital. 

 10 – DA AMOSTRA  

10.1 – Não será exigido amostra. 

 

11– DA HABILITAÇÃO  

11.1. As licitantes deverão cumprir todas as exigências do ANEXO I – TERMO DE 

REFERÊNCIA, o qual é parte essencial e integrante deste edital, as quais serão analisadas 

pela equipe técnica responsável da Secretaria Municipal de Administração. 

11.2. A habilitação das licitantes será verificada por meio do sítiowww.bnc.gov.br., Nível 

I (credenciamento), II (habilitação jurídica), III (regularidade fiscal e trabalhista federal), IV 

(regularidade fiscal estadual e municipal) do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da 

documentação complementar especificada neste edital, a qual poderá ser dispensada, 

devendo ser verificada sua necessidade caso a caso e, em não sendo necessária, ficará restrita 

ao sistema. 

11.3. Diante da expiração de validade dos documentos referentes aos Níveis III 

(regularidade fiscal e trabalhista federal), IV (regularidade fiscal estadual e municipal), as 

licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, 

observado em relação às empresas enquadradas como MEI/ME/EPP o disposto no art. 43, 

§1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.4. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o 

objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das 

licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica. 

11.5. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto 

deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a 

documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação: 

– CAPACIDADE TÉCNICA: 

a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, declarando que a licitante já forneceu, a contento, objeto em 

quantidade e especificação compatível ao da presente licitação OU ao do item do 

qual esteja participando. 

Atestado emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público não necessita de 

reconhecimento de firma; 

a2) Atestado emitido por Pessoa Jurídica de Direito Privado, necessita de 
reconhecimento de firma. 

http://www.bnc.gov.br.,/
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a3)Alvará ou Licença de Funcionamento, expedido pelo Órgão da Sede da 

Pessoa Jurídica. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica. 

b) Comprovação de que possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do 
valor total ofertado, através de certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da 

respectiva sede. datada de, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data da apresentação 

das propostas 

c) b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, contendo Termo de Abertura, Encerramento e 
Registro no órgão competente, extraídos do livro Diário, comprovando a boa situação 

financeira da licitante, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios, 
acompanhado da certidão de regularidade profissional (CRP), do contador e do livro diário. 

Conforme Art. 69 da Lei 14.133/2021 

 

OUTROS DOCUMENTOS: 

a) A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação: 

a2) declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 

do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

a3) declaração de inexistência de fato impeditivo, nos termos do § 3º do art. 14 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021; 

a4) Declaração de Proposta Independente (DPI); 
a5) Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da 

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligência, poderá solicitar à licitante 

o envio, através do campo de “anexos” do sistema, de documentação complementar. 

A6) Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 

será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 

cplmonteiropolis2022@gmail.com, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no chat 

a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes 

interessados. 

A7) O prazo para envio dos documentos é de, no máximo, 60 (sessenta) minutos a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a 

depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 

prorrogação por parte da licitante. 

A8) Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 

suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 
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b) Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 

eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas neste edital. 

b1) Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o 

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item 

anterior. 

b2) Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados à Comissão Permanente de Licitação do Município de 

MONTEIRÓPOLIS/AL, situada na Rua do comércio, s/n°, Centro, 

MONTEIRÓPOLIS/AL ou no endereço eletrônico cplmonteiropolis2022@gmail.com 

no prazo estipulado pelo Pregoeiro. 

b3) O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 

encaminhados. 

b4) Sob pena de inabilitação, os documentos de habilitação deverão estar em nome da 

licitante, com indicação do número de inscrição do CNPJ. 

b5)Caso a licitante tenha mais de um domicílio, deverá apresentar documentos para 

habilitação relativamente a apenas um deles, com mesmo CNPJ. 

b6)Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e a regularidade fiscal 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, são emitidos 

somente em nome da matriz. 

b7)Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, 

realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de 

veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. b8)As 

microempresas e empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 

da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

b9)Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 

43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

c) A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

c1) O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 

habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura 

da presente licitação for superior a 60 (sessenta) dias corridos. 

c2) Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado. 

c3) A contratada deverá manter, durante a execução da avença, as condições de habilitação 
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e de qualificação que ensejaram a sua contratação. 

c4) Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas 

Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, o Pregoeiro deverá promover 

diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a configuração 

da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. § 3º do art. 14 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 ou da configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, 

e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

c5) Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão 

societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas 

envolvidas, em especial as seguintes características: 

d) identidade dos sócios; 

e) atuação no mesmo ramo de atividades; 

f) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da 

sanção de suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

g) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de 

recursos humanos. 

h) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 

i) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

c6) Diante da constatação de possível tentativa de burla ou fraude à qualquer sanção de 

suspensão temporária, impedimento de licitar ou declaração de inidoneidade aplicada a uma 

outra empresa, o Pregoeiro registrará, no “chat”, os fatos e indícios levantados, suspenderá o 

certame e oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo 

próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os 

esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento 

ilícito. 

c7) Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, o 

Pregoeiro, ao estender à licitante os efeitos das sanções de suspensão temporária e/ou 

impedimento de licitar e/ou contratar com a Administração, bem assim de declaração de 

inidoneidade aplicadas à outra pessoa jurídica: 

a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a 

Administração; 

b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento 

administrativo específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e 

a eventual responsabilização da licitante pela prática de comportamento 

inidôneo. 

 12– DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA  

12.1. Será analisada a proposta da primeira colocada e caso a proposta não seja aceitável, 

se a amostra for rejeitada (se necessária) ou, ainda, se a licitante não atender às exigências 
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de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 

12.2. Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências 

habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

 13 – DO RECURSO  

13.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual, 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, exclusivamente em campo próprio 

do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

13.1.2. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, 

implica a decadência do direito e autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 

vencedora. 

13.1.3. Na motivação, a licitante deverá indicar qual ato decisório é objeto da intenção de 

recurso e o fundamento sucinto para o pleito de reforma ou revisão. 

13.1.4. O Pregoeiro realizará o exame de admissibilidade da intenção recursal, limitando- se 

a verificar a presença dos pressupostos recursais. A decisão do Pregoeiro acerca da aceitação 

ou rejeição da intenção de recurso será devidamente motivada e registrada em campo próprio 

do sistema. 

Não será admitida intenção de recurso quando: 

a) constatada a ausência de pressuposto de admissibilidade recursal; 

b) fundada em mera insatisfação da licitante; 

c) ostentar caráter meramente protelatório. 

13.1.5. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita poderá registrar as razões do recurso, 

exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, em igual 

prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

13.1.6. Para o regular processamento do recurso, alerta-se que o Sistema LICITANET exige o 

preenchimento pela recorrente do campo referente às razões recursais no prazo indicado. 

13.1.7. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse 

sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, 

vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório. 

13.1.8. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 

documentos obtidos. 

13.2. Admitida a intenção recursal, o Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a sua decisão objeto 

do recurso. 

13.2.1. Não havendo reconsideração da decisão, os autos serão encaminhados à autoridade 

superior para julgamento do recurso. 

13.2.3.Os recursos apresentados pelas licitantes serão dirigidos, por intermédio do Pregoeiro, a 

Procuradoria Geral do Município e após, para a autoridade competente para ratificação ou não 

do julgamento, com base no art. 13, IV e V, e art. 44 da Lei n° 10.024/19. 



16/50 
 

 
 
 

 

  

 

13.2.4.O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

14– DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1.O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade superior competente conforme o Inciso IV do 

Artigo71 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

14.2.A homologação deste Pregão compete a autoridade superior competente. 

14.3.O objeto deste Pregão será adjudicado por item à vencedora do certame. 

 

15– DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.5. Haverá prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em 

que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 

justificadamente. (Decreto n° 8.538/15, art. 8°, §4°). 

15.6. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender 

aos requisitos previstos, o que dependerá da implementação dessa funcionalidade no Sistema 

Compras Governamentais. 

15.7. O prazo de vigência da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses, prorrogável 

na forma do art. 84 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

16- DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 



17/50 
 

 
 
 

 

  

 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, repetindo-se as 

disposições do subitem 15.2 e 15.3. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida. 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 

137 da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021,. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 

no instrumento contratual ou no termo de referência. 

16.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 

a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17– DA FORMA DE PAGAMENTO  

17.1. O pagamento efetuar-se-á por intermédio de depósito em conta bancária da contratada, 

no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento definitivo, mediante a 

apresentação do documento fiscal, em 2 (duas) vias, com a discriminação do objeto, 

acompanhada da nota de empenho, ficando condicionado ao termo circunstanciado de 

recebimento definitivo do objeto, conforme item 18.2 do edital. 

17.2. Caberá à contratada apresentar, juntamente com o documento fiscal, os comprovantes 

atualizados de regularidade com a Fazenda Pública Federal, com a Previdência Social, com o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades específicas previstas no Capítulo 

XXII. 

17.3. As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 

ou agências são de responsabilidade da contratada. 
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17.4. Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de 

descumprimento pela contratada de suas obrigações e responsabilidades pertinentes a este 

edital, o prazo constante do item 17.1 poderá ser suspenso até que haja reparação do vício ou 

adimplemento da obrigação. 

17.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 

pelo CONTRATANTE, entre o término do prazo referido no item 17.1 e a data do efetivo 

pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio 

da aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 

apurado: I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 

0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

 

 18– DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

18.1.O objeto do presente Pregão deverá ser entregue pela contratada no local indicado na 

ordem, no prazo máximo descrito. 

Efetivada entrega, o objeto será recebido: 

I – provisoriamente, pelo órgão recebedor do objeto, para efeito de posterior 

verificação da conformidade das especificações; 

e II – definitivamente, pelo gestor responsável pela fiscalização do ajuste, no prazo 

máximo de 03 (três) dias, contados da data do recebimento provisório, mediante 

termo circunstanciado, após verificação das quantidades e especificações do 

objeto. 

18.2.O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados os 

motivos, nos termos Lei nº 14.133. 

18.3.Para os fins previstos neste item a contratada deverá protocolar o seu pedido 

devidamente justificado antes do vencimento do prazo inicialmente estabelecido. 

 

 19 - DA FISCALIZAÇÃO  
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19.1 – Caberá aos gestores designados promover todas as ações necessárias ao fiel 

cumprimento do ajuste. 

20– DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES E REAJUSTE ANUAL  

20.1. A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões até o limite legal estabelecido no art. 124 da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021. 

20.2. O preço deste contrato será reajustado com base na variação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor -INPC, divulgado pelo IBGE, ou por outro indicador que venha a substituí-lo 

(art. 2°, Lei n° 10.192/2001). 

20.3. O primeiro reajuste será concedido levando em conta a variação do índice pactuado entre 

a data de apresentação da proposta e do primeiro desta ou da data do orçamento a que esta se 

referir, conforme art. 40, inciso XI c/c art. 55, inciso III, ambos da Lei Federal n° 14.133. 

20.4. Os próximos reajustes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a 

variação ocorrida no último período. 
 

 

21.1. A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, conforme disposto no artigo 

137, da Lei nº 14.133/2021 

A rescisão do ajuste poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 

licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 

c) judicial, nos termos da legislação. 

21.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

21.3. Os casos de rescisão do ajuste deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa contida artigo 137, da Lei nº 14.133/2021. 

21.4. A Administração é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 

artigo 137, da Lei nº 14.133/2021, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos 

primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 

 

 22 – DAS PENALIDADES  

22.1. A licitante que, convocada para assinar a ata de registro de preços, o contrato ou 

qualquer documento equivalente, na forma dos itens 15 e 16, no prazo estabelecido, ficará 

sujeita à multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor global, caso se recuse ao cumprimento 

desse procedimento nesse prazo, sem prejuízo das outras sanções previstas em lei. 

21- DA RESCISÃO 
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22.1.2. Caso a adjudicatária não cumpra o estabelecido no item anterior, a Administração 

convocará as licitantes remanescente observada a ordem de classificação. 

22.1.3. As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista, e, 

posteriormente, recusarem-se a assinar a ata de registro de preços, o contrato ou qualquer 

documento equivalente, ficarão também sujeitas às sanções referidas no item 22.1. 

22.1.4. Se a licitante e/ou contratada deixar de entregar documentação exigida para o certame ou 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar a licitação ou a execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Prefeitura 

Municipal de MONTEIRÓPOLIS e será descredenciada no SICAF ou do sistema de 

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002 pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, bem como estará sujeita ao pagamento de multa de até 10% (dez por 

cento) sobre o valor total do ajuste, se contratada, ou sobre o valor total de sua proposta, se 

licitante, sem prejuízo das demais cominações legais. 

22.1.5. Pelo atraso injustificado na execução do ajuste ou pela sua inexecução total ou parcial, a 

contratada ficará também sujeita à penalidade de multa, aplicada da seguinte forma: 

22.1.6. O atraso injustificado na execução deste ajuste sujeitará a contratada à multa de 0,1% 

(um décimo por cento) ao dia, sobre a parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 

22.1.7. A não apresentação da documentação prevista no item 17.2 sujeitará a contratada à multa 

de 0,05% (meio décimo por cento) a 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre o valor global 

da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias, observando-se os critérios constantes do item 21.7. 

22.1.8. Findo o prazo dos subitens 22.1.6 e 22.1.7. será aplicada a multa cumulativa de 5% (cinco 

por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, observando-se os 

critérios constantes do item 22.1.7. 

22.1.9. Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos itens 22.1.6 e 22.1.7. deste edital, a nota de 

empenho poderá, a qualquer tempo, ser cancelada, sem prejuízo das demais sanções. 

22.1.10. Na aplicação das penalidades, a autoridade competente observará: 

I – os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade; 

II – a não reincidência da infração; 

III – a atuação da contratada em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou 

comissiva; 

IV – a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; 

e V – a não existência de efetivo prejuízo material à Administração. A multa de valor irrisório 

poderá ser convertida em pena de advertência, a critério da autoridade competente. 

22.2.1. Em casos excepcionais, caso a penalidade prevista se mostre desproporcional à 

gravidade da infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela decorrente, a autoridade 

competente poderá, justificadamente, reduzi-la, observados os demais critérios previstos no 

item 22.1.7. 
22.2.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo e garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pela contratada ou, em 
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último caso, cobrada judicialmente. 

22.2.3. Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à 

administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os 

infratores às penalidades previstas na referida lei. 

22.2.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito 

ao contraditório e à ampla defesa. 

 23 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

23.1. Até às 13:00h (horário local) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste 

Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço 

eletrônicoprefeiturademonteiropolis.al@gmail.com. 

23.1.2. Compete a pregoeiro, auxiliada pelo setor técnico competente, decidir sobre a 

impugnação. 

23.1.3. A impugnação não incide efeito suspensivo automático, devendo a Administração 

respondê-la em até 1 (um) dia útil antes do prazo previsto para a abertura do certame. 

23.1.4. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização 

do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

23.1.5. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados o Pregoeiro até às 13h (horário 

local) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente 

para o endereço eletrônico prefeiturademonteiropolis@gmail.com. 

23.1.6. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos 

solicitados até 1 (um) dia útil antes do prazo previsto para a abertura do certame. 

23.1.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 

no sistema eletrônico para os interessados. 

 24- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

24.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e 

irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante. 

24.1.2. É facultado o Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de 

prova os documentos obtidos pelo Pregoeiro. 

24.1.3. A inclusão posterior de documentos será admitida em caráter de complementação de 

informações acerca dos documentos enviados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame, no sentido de aferir o substancial 

atendimento aos requisitos de proposta e de habilitação. 

24.1.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo- lhes 

validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

mailto:prefeiturademonteiropolis.al@gmail.com.
mailto:prefeiturademonteiropolis@gmail.com.
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24.1.5. As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do Pregão serão fundamentadas e 

registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

24.1.6. As demais disposições obrigatórias definidas nos incisos do art. 40 da Lei nº 

8.666/1993 estão previstas nos anexos deste edital. 

24.1.7. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão 

resolvidos pelo Pregoeiro. 

24.1.8. Não poderá a contratada veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o 

presente edital, salvo autorização específica da Administração. 
 

25.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não 

possa ser resolvida administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Batalha/AL, com 

exclusão de qualquer outro. 

 
Monteirópolis/AL, 18 de agosto de 2026. 

 

 

WILIANS ALTIERES FONTES 

Pregoeiro 

25 – DO FORO 
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 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  07310012/2026 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Aquisição de Fardamentos personalizados para atender as necessidades do Município de 

Monteirópolis/AL, cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhados neste Termo de 

Referência. 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES  
 

 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA  UNID. QUANT 

1 

Camiseta, tipo unissex, manga curta, com gola em V e U, cor variada: Camiseta 
confeccionada em tecido misto de 67% poliéster e 33% viscose, com logotipo 

estampado no peito e nas costas. O tecido deve ser leve, de fácil manutenção, e 

adequado para uso prolongado, sem perder a forma. As cores serão variadas, com 
tamanhos que atendem a todos os públicos (P, M, G, GG, XGG). 

UNID 6.500 

2 
Arranjo de cabeça para Dama Junina: 1 unidade de arranjo confeccionado em tiaras 

resistentes, com fita de palha e flores girassóis e fitas de cetim coloridas 

UNID 
40 

3 

Bermuda de Elanca: Bermuda confeccionada em material elanca, com ajuste 
confortável e design moderno. Tecido de alta elasticidade, resistente ao desgaste, e ideal 

para atividades fisicas, com cores e tamanhos variados conforme tabela de medidas. 

 
UNID 100 

4 

Blusão para Banda Fanfarra: Blusão confeccionado em tecido Oxford ou similar, de 

alta gramatura, com fechamento por botões ou zíper, gola alta ou estilo militar, com 
detalhes em aviamentos e acabamento de qualidade. O blusão será reforçado nas 

costuras e com detalhes em cores oficiais da banda. 

 

UNID 
100 

5 

Bota para Baliza: Bota de couro legítimo, com cano alto, solado antiderrapante e 
estrutura robusta. O design será focado conforto e resistência, sendo ideal para 

apresentações e eventos prolongados. 

 
PAR 40 

6 

Bota para Banda Fanfarra: Bota de couro legítimo, com cano médio, sola 

antiderrapante, fechamento por zíper lateral ou cadarços, modelo com design clássico 
e confortável. As botas serão fornecidas nas cores padrão da banda, com acabamento 

de alta qualidade. 

 

 
UNID 

100 

7 

Brasão para Banda Fanfarra: Brasão de metal ou material similar de alta resistência, 

com acabamento polido e detalhado. O brasão será moldado com precisão, contendo o 
emblema oficial da banda e outros elementos gráficos representativos, como símbolos 

ou slogans da instituição. A parte traseira será equipada com prendedores ou alças para 

fixação segura na roupa ou uniforme, garantindo conforto e estabilidade durante as 
apresentações. O brasão será projetado para ser resistente ao desgaste, mantendo sua 

aparência impecável ao longo do uso. 

 

 
 

UNID 05 

8 

Calça para Banda Fanfarra: Calça confeccionada em tecido Oxford ou material 

similar de alta resistência, com corte adequado e ajuste na cintura, pernas de corte reto, 
com acabamento impecável. Cores padrão da banda, e costuras reforçadas para maior 

durabilidade. 

 

 
UNID 

100 
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9 

Camisa Regata: Camisa regata unissex, confeccionada em tecido leve, com 

acabamento em costura reforçada. O modelo será sem manga, com gola careca, e as 

cores serão variadas, atendendo ao padrão definido. Tecido de alta durabilidade e que 
favorece a transpiração. 

 

 

UNID 
1.100 

10 

Camisas para cavalheiros brincantes de danças culturais: 01 camisa confeccionada 

em tecido chita estampado ou tecido em estampa xadrez, manga curta. Sob medida, nos 

tamanhos P, Me G 

 

UNID 30 

11 
Camiseta Gola Polo, manga curta, malha PV, cor cinza claro, com sublimação. 

Tamanhos - P, M, G, GG, G1 

UNID 
1.450 

12 
Camiseta Gola Polo, manga longa, malha PV, cor cinza claro, com sublimação. 

Tamanhos - P, M, G, GG, G1 

UNID 
250 

13 

Camiseta, tipo unissex, manga curta, gola careca, cor variada: Camiseta 

confeccionada em tecido misto de 67% poliéster e 33% viscose, com logotipo 

estampado no peito e nas costas. O tecido deve ser leve, de fácil manutenção, e 

adequado para uso prolongado, sem perder a forma. As cores serão variadas, com 
tamanhos que atendem a todos os públicos (P, M, G, GG, XGG) 

 

 

UNID 8.500 

14 

Chapéu - O chapéu deve ser do modelo conhecido como "Chapéu pescador ou Chapéu 

árabe", com protetor de nuca de pelo menos 20 cm com opção de ser removível, 
podendo ser em diversas cores, confeccionado em tecido do tipo ripstop, contendo 70% 

de poliéster e 30% de algodão. A aplicação da identificação dos programas deverá ser 

feita utilizando a versão negativo, cor branca ou azul, em bordado de primeira 

qualidade, conforme as logomarcas exigidas dentro do padrão do programa, conforme 
o manual de logomarcas e aplicação do brasão da prefeitura, a arte deverá ser 

encaminhada para aprovação antes da confecção. 

 

 
 

 

UNID 
100 

15 

Chapéu para Banda Fanfarra (Barretina): Barrete confeccionado em tecido de alta 
gramatura, com estrutura firme e acabamento reforçado. Possui forro interno 

confortável e fita de cetim ou material similar na parte externa. O chapéu será fornecido 

nas cores oficiais da banda, com costura reforçada nas bordas para maior durabilidade 

e resistência, adequado para apresentações e eventos ao ar livre. 

 
 

UNID 100 

16 
Colete, em diversas cores, em tecido reflexivo, com faixa sinalizadora. Tamanhos - M, 

G 

UNID 
230 

17 
Conjunto 01 Túnica para cavalheiro brincante de quadrilha junina (padre), em 

tecido Oxford, cor preta, com manga comprida. 01 estola em chita estampada. 

CJT 
01 

18 

Conjunto de roupa para noivo de quadrilha junina composto de: 1 unidade de blusa 

sob medida branca com detalhes em chitão com mangas longas, com punhos de 7 cm. 

1 unidade de colete sob medida em tafetá branco com detalhes em balões e bandeirolas 
de 7 cm rodeando todo seu comprimento ? recortes em tecido brilhoso 1 unidade 

gravata tipo lenço de 40 cm em cetim branco1. 

 

 

CJT 01 

19 

Conjunto para damas brincantes de danças culturais: 1 unidade de saia com babado 

sob medida de 70 cm confeccionada com base em chita, Oxford ou cetim (cores 
variadas), com aviamentos na barra ou barras em tecido chita estampadas. 01 unidade 

de Blusa em tecido chita, oxford e ou cetim com babado (cores variadas) Sob medida, 

nos tamanhos P, Me G.. 

 

 
CJT 30 

20 

Conjunto roupa para Cangaceiros: Conjunto de roupa para cangaceiros composto de 
1 camisa confeccionada em tecido Oxford na cor marrom com adereços (cabaças, 

cartucheiras) 1 calça confeccionada em tecido Oxford na cor marrom com adereços 

(cabaças, cartucheiras) 2 sandálias de couro 1 blusa confeccionada em tecido Oxford 
na cor marrom com adereços (cabaças, cartucheiras) 1 saia confeccionada em tecido 

Oxford na cor marrom comMadereços (cabaças, cartucheiras). 

 
 

CJT 
02 
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21 

Conjunto: 01 Vestido para noiva de quadrilha junina, em tecido cetim ou tafetá, 

com aviamentos bico, fitas e tule, com detalhes em balões e bandeirolas de 7 cm 

rodeando todo seu comprimento e recortes em tecido brilhoso. 01 anágua em tule. Sob 
medida. 01 arranjo de cabeça para noiva com véu. 

 

 

CJT 
01 

22 

Conjunto: Camisas para cavalheiros brincantes de quadrilha junina + lenço: 1 

unidade de Camisa social, confeccionada em tecido chita estampado ou tecido em 

estampa xadrez, manga comprida. 01 unidade de chapéu de palha. 1 unidade gravata 
tipo lenço de 40 cm em cetim ou Oxford cores variadas. Sob medida nos tamanhos P, 

M, G. 

 

 

CJT 40 

23 

Estandarte para Banda Fanfarra: confeccionado em tecido de alta qualidade, com 

acabamento reforçado nas bordas para garantir durabilidade e resistência em 
apresentações. O estandarte terá cores vibrantes, em conformidade com as cores oficiais 

da banda, e será decorado 

 

UNID 
10 

24 

Jalecos (para médicos e enfermeiros Bordados Personalizados) Composição: 

100% poliéster, Com três Bolsos externos, Usos recomendados: Odontologia, 

Profissional, alimentação, clínica, consultóro, dentista, enfermagem, hospitalar, 

médica,médico. Tamanho: PP, P, M, G. Medidas: 
PP: 105Cm (Circunferência) 84Cm (Comprimento) 58Cm Manga 

P - 110Cm (Circunferência) 86Cm (Comprimento) 60Cm Manga 

M - 116Cm (Circunferência) 88Cm (Comprimento) 62Cm manga 
G - 120Cm (Circunferência) 90Cm (Comprimento) 63Cm manga 

GG - 125Cm (Circunferência) 92Cm (Comprimento) 64 Cm manga 

 
 

 

 

UNID 420 

25 

Kit Fardamento para Coletores de Lixo: JALECO -Material: Brim, 100% Algodão 
- Faixa refletiva: Incorporada para aumentar a visibilidade, de 5 centímetros de largura, 

sendo a faixa colorida em verde fluorescente 100% poliéster e a faixa central de 

material altamente refletivo com 2 centímetros! modelo Italiana Possui um bolso na 

altura do peito e dois na altura da cintura -Gola -Fechamento com Tamanhos 
disponíveis: P, M, G, GG e XGG. botão. CALÇA -Material: Brim, 100% Algodão Com 

elástico total - Faixa refletiva: Incorporada para aumentar a visibilidade, de 5 

centímetros de largura, sendo a faixa colorida em verde fluorescente 100% poliéster e 
a faixa central de material altamente refletivo 2 ?entímetros! e com na cintura cordão; 

-Com 4 bolsos, sendo 2 dianteiros e 2 traseiros. - Tamanhos disponíveis: P, M, G, GG 

e XGG, antichamas em tecido de brim, poliéster e algodão. 

 
 

 

 

 
  KIT 50 

26 
Kit Fardamento para Eletricista em diversos tamanhos: Uniforme com faixa 
refletiva, antichamas em tecido de brim, poliéster e algodão. 

KIT 
20 

27 
Kit Fardamento para Vigilante em diversos tamanhos: Ficha Técnica - 1 Camisa 

Tática, 1 Calça Tática Cargo, 1 Par de Coturno 

KIT 
50 

28 
Meia Fio 40: Meia fina confeccionada em material resistente, com elastano para 
melhor ajuste ao corpo, ideal para uso prolongado. Cor padrão e tamanho único. 

UNID 
40 

29 

Meião Esportivo: confeccionado em tecido de alta respirabilidade, como poliéster ou 

algodão, com faixa de compressão para maior conforto. O modelo terá punho reforçado 
e ajuste adequado, oferecendo suporte durante a prática esportiva. Cores variadas e 

tamanhos padrão. 

 

 
PAR 

100 

30 

Roupas para Baliza Completa: Conjunto completo de roupas para baliza, composto 

por saia, blusa e acessórios conforme o padrão definido pela equipe de baliza. O tecido 
será de alta qualidade, confortável e durável, com ajustes para garantir o melhor 

caimento. 

 

 
UNID 

40 

31 Sandálias em couro cru artesanal (modelo "priquitinha") PAR 60 

32 Sapatos (para todos os servidores) PAR 240 
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33 

Squeeze Escolar: Squeeze confeccionado em material resistente e durável, com tampa 

de alta qualidade e sistema de vedação eficiente. Design ergonômico e funcional, com 

capacidade adequada para uso diário. Disponível em cor padrão estabelecida, com 
opção de personalização conforme necessidade. Acompanha alça ajustável para 

transporte prático e fácil. 

 

UNID 

500 

34 

Vestidos para damas brincantes de quadrilha junina: vestido com babados, em 

chita estampada, xadrez e ou cetim cores variadas, com enfeites em aviamentos, sob 
medida. 

UNID 

40 

35 Bolsas de algodão cru (ACS, ACE e VS) UNID 90 

36 Coturnos (ACS, ACE e VS) PAR 210 

37 Touca Árabe com aba em Helanca - Fechamento Frontal (para ACS, ACE e VS) UNID 60 

38 Coletes para eventos e ações comunitárias. UNID 60 

39 

Camiseta em malha PV (67% poliéster, 33% viscose), cores variadas com detalhes 

nas cores da rede municipal, gola careca em ribana, costura reforçada, silk frontal com 

logomarca da Secretaria Municipal de Educação. Tamanhos variados: 2, 4, 6, 8, 10, 12, 
14, P, M, G, GG 

 

 

UNID 
4.800 

40 

Shorts e saias shorts em tactel, com elástico  cordão na cintura, cores variadas, com 

logo da Secretaria em silk lateral. Tamanhos variados: 2, 4, 6, 8, 10, 12, 14, P, M, G, 

GG. 

UNID 

3.600 

41 
Calça em moletom, cores variadas com faixas laterais, elástico e cordão na cintura, 

logo silkado. Tamanhos variados: 4, 6, 8, 10, 12, 14, P, M, G, GG. Cores variadas. 

UNID 
3.600 

42 
Tênis escolar em material sintético, fechamento em velcro ou cadarço, palmilha em 

EVA, solado emborrachado antiderrapante. Cores variadas Numerações: 25 ao 43. 

PAR 
1.800 

43 
Meias brancas em algodão com elastano, cano médio. Tamanhos variados: infantil 

e adulto. Cores variadas. 

PAR 
3.600 

44 

Camisa polo masculina e feminina, tecido dry-fit com proteção UV, gola canelada, 

botões personalizados, com logomarca bordada. Core variadas. Tamanhos: P, M, G, 
GG, XG. 

 

UNID 600 

45 
Calça ou bermuda em tactel ou brim, com bolsos laterais, cós com elástico e botão. 

Cores variadas. Tamanhos: P, M, G, GG, XG. 

UNID 
300 

46 
Calçado fechado, tipo tênis ocupacional, em couro sintético, solado emborrachado, 
palmilha em EVA, cores variadas. Numerações: 34 ao 45. Cores variadas. 

PAR 
300 

47 
Conjunto com camisa em dry-fit e short em tactel, personalizados com cores e logo 

da Secretaria. Tamanhos: 6, 8, 10, 12, 14, P, M, G, GG. 

CJT 
300 

48 
Chuteira Society com travas baixas, material sintético resistente, palmilha em EVA, 
fechamento em cadarço. Cores variadas. Numerações: 28 ao 44 

PAR 
500 

49 
Chuteira Campo com travas altas, material sintético, solado resistente, fechamento 

em cadarço. Numerações: 30 ao 44. Cores variadas. 

PAR 
200 

50 
Tênis indoor com solado emborrachado para quadra, material leve, respirável. 

Numerações: 30 ao 44. Cores variadas. 

PAR 
500 

51 
Tênis e calçados para diversas práticas esportivas, com design e tecnologia adequados 

para cada tipo de atividade. Numerações: 30 ao 44. Cores variadas. 

PAR 
200 

52 
Uniforme composto por camisa, calça ou saia, colete, boina e luvas. Tecido 

resistente, personalizado com as cores da fanfarra. Tamanhos: 6 ao GG. 

CJT 
150 

 

2.1. DAS AMOSTRAS 

A empresa participante que ofertar o menor preço, após encerrada a fase de lances, deverá apresentar uma 
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amostra dos itens 39,40,41 e 42, contendo os respectivos materiais especificados, os quais deverão estar 

acondicionados em embalagens plásticas com identificação legível e precisa. Sendo entregue a comissão 

de Contratação, para posterior analise das especificações no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena 

de desclassificação 

As amostras sob pena de desclassificação deverão vir acompanhadas de laudos para atestar a qualidade e o 

conforto dos materiais ofertados. 

Determinação da Gramatura de superfícies têxteis – NBR 10591:2008; Determinação de largura de 

não tecidos e tecidos planos – NBR 10589:2006; Determinação da estrutura por trama NBR 13460:1995; 

Estruturas fundamentais – NBR 13462:1995; Análise quantitativa – NBR 13538:1995; Método de ensaio 

– NBR 11914:1977/1992; Determinação dos níveis de percepção dos calçados – NBR 14840:2024; 

Determinação da temperatura interna do calçado – NBR 14837:2017; Determinação da massa do calçado 

– NBR 14835:2021; Requisitos e ensaios conforto do calçado e componentes – NBR 14834:2024; 

Determinação dinâmica da distribuição da pressão plantar NBR 14836:2021. Especifica um método para 

determinar a resistência da cor de têxteis de todos os tipos e em todas as formas à imersão em água - ISO 

105-E01:2013 Textiles — Tests for colour fastness — Part E01: Colour fastness to water. Especifica o 

método de teste para determinar a resistência da cor de têxteis de todos os tipos à fricção e coloração de 

outros materiais usando o estágio de amostra convexa (método de teste Gakushin). Dois métodos de teste 

são especificados, um com um pano seco e outro com um pano úmido. Este documento é aplicável a têxteis 

feitos de todos os tipos de fibras na forma de fios ou tecidos, incluindo revestimentos de pisos têxteis e 

outros tecidos felpudos, sejam tingidos ou estampados - ISO 105-X19:2020 Textiles — Tests for colour 

fastness — Part X19: Colour fastness to rubbing (Gakushin test method).  

Caso a amostra não esteja em conformidade com as exigências deste Termo de Referência, a empresa será 

desclassificada e será convocada a empresa que ofertou o lance seguinte até que se encontre um licitante 

que atenda as condições de habilitação fixadas. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA  

 

3.1. termos do art.18, inciso I, Lei Federal nº 14.133, na fase preparatória do pregão, será observado do 

seguinte: "(...)  
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o 

interesse público envolvido. 

3.2.A presente licitação servirá para aquisição dos bens acima elencados, necessários a execução das 
atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem a administração. Outrossim, optou-se pela adoção do 

sistema de registro de preços por se tratar de bens com necessidades de aquisições frequentes, previsão de 

entregas parceladas e sem possibilidade de definição prévia, com segurança, do quantitativo a ser demandado 

no período. 
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4. FORMA DE EXECUÇÃO  

4.1. Os fornecimentos dos produtos será de forma PARCELADA, de acordo com as necessidades das 

Secretarias Municipais, devendo a prestação/fornecimento iniciar-se, a partir da data de assinatura do 

contrato. 

 
4.2. Os pedidos dos itens serão feitos mediante requisição fornecida e assinada pelo responsável da 

Secretaria que solicitou os itens, apresentadas no(s) endereço(s) indicado(s) na proposta. 

 

4.2.1. A CONTRATADA deverá entregar os itens licitados, em até 10 (dez) dias corridos, contados 
da data de sua solicitação, no Almoxarifado Central de MONTEIRÓPOLIS, localizado na Rua do 
Comercio, s/nº, centro, MONTEIRÓPOLIS/AL. 

 

5. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  

5.1. Os itens serão recebidos: 

a) Provisoriamente, no ato da entrega, pelo Gestor/Fiscal, para efeito de posterior verificação de 

conformidade do produto com as especificações; 

 

b) Definitivamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo Gestor/Fiscal, a contar do recebimento 

provisório, verificação da conformidade do produto entregue com as especificações constantes no contrato. 

5.1.1. Não estando os serviços em conformidade com as especificações, a CONTRATADA será 

comunicada imediatamente, para que refaça o fornecimento, em um prazo máximo 24 (vinte e quatro) horas. 

5.1.2. Na falta do Gestor/Fiscal do contrato os recebimentos, descritos no subitem anterior, serão 
realizados pelo servidor lotado na Secretaria Municipal que solicitou os produtos. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA de acordo com as 
cláusulas contratuais, ou do instrumento que o substituir, e nos termos de sua proposta. 

6.2. Enviar à CONTRATADA o modelo de requisição de fornecimentos, previamente aprovado. 

6.3. Notificar a CONTRATADA da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do objeto, 

fixando prazo para sua correção. 

6.4. Manifestar-se, através do Gestor/Fiscal, formalmente em todos os atos relativos à execução do 

contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e eventuais revisões dos contratos que dela venham 

a advir, bem como revisões de preços. 
6.5. Não efetuar modificações de qualquer natureza nas especificações dos produtos, salvo em nos casos 
previstos na legislação aplicável. 

6.6. Publicar o extrato do contrato. 

6.7. Efetuar o pagamento, no prazo e nas condições indicados neste Termo de Referência, comunicando à 
CONTRATADA quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizar os pagamentos. 

6.8. Receber os produtos emitindo atesto de recebimento na nota fiscal/fatura. 

6.9. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos em conformidade com as especificações técnicas 
exigidas neste Termo de Referência. 

6.10. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato. 
6.11. Fiscalizar para que, durante toda a vigência do contrato, sejam mantidas as condições de habilitação 

e qualificações exigidas. 
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6.12. Emitir a REQUISIÇÃO autorizadora do fornecimento contratado. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Entregar produtos de boa qualidade, nas quantidades solicitadas, dentro dos padrões estabelecidos por 

este Termo de Referência e pela legislação pertinente. 

7.2. Entregar os itens, em até 03 (três) dias, contados da data da solicitação, no Almoxarifado Central de 

MONTEIRÓPOLIS, localizado na Rua do Comercio, s/nº, centro, MONTEIRÓPOLIS/AL. 

7.3. Prestar os fornecimentos de boa qualidade, nas quantidades solicitadas, dentro dos padrões 

estabelecidos neste Termo de Referência e pela legislação pertinente, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento da finalidade pretendida com a contratação. 
7.4. Arcar com todos os custos inerentes a entrega dos itens. 
7.5. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários a execução do objeto, 
sem qualquer ônus adicional ao MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL. 

7.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do trabalho a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 

7.7. Atender às recomendações dos fabricantes, bem como obedecer às normas da ABNT atinentes ao 
assunto. 
7.8. Somente aceitar requisições de modelos previamente aprovados, em original, devidamente assinadas 
pelo Diretor Administrativo. 

7.9. Executar o objeto de acordo com as normas regulamentadoras relativas à segurança do trabalho. 

7.10. Apresentar ao MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o local de execução do objeto. 

7.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas do MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL. Relatar ao MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL toda e qualquer 

irregularidade verificada no decorrer da execução do objeto. 

7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto. 

7.13. Atender as solicitações do MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pelo Gestor/Fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do objeto. 

7.14. Assumir inteira responsabilidade pela perfeita entrega do objeto e cumprimento dos prazos e 

especificações técnicas aqui estabelecidas. 

7.15. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL. 

7.16. Efetuar a troca, dentro do prazo estipulado, dos componentes que estiverem em desacordo com as 

especificações e condições aqui estabelecidas ou que apresentem algum vício, defeito ou incorreção de 

fabricação, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL. 

7.17. Não subcontratar, em hipótese alguma, o objeto deste Termo de Referência. 
7.18. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade a outras entidades, sejam fabricantes, 

técnicos ou quaisquer outros; 

7.19. Responder integralmente pelas perdas e danos que vier a causar ao MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, na execução 

do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, com fundamento no art. 117, da Lei nº 14.133/2021. 
7.19.1. Não será responsabilizado por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou de força maior, 

desde que devidamente comprovado e justificado através de comunicação escrita. 

7.20. Responsabilizar-se exclusivamente por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
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responsabilidade ao MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL. 
7.21. Responsabilizar-se exclusivamente por todos os tributos, impostos, taxas, emolumentos, 
contribuições fiscais e para fiscais que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do fornecimento. 

7.22. Responsabilizar-se exclusivamente por todas e quaisquer obrigações e compromissos contraídos com 

quem quer que seja para a fiel execução do fornecimento. Não se vinculando ao MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL, a qualquer título, nem mesmo solidariamente. 

7.23. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13, e 17 a 

27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90). 
7.24. Manter durante toda a vigência do contrato das condições de habilitação. 

7.25. Cumprir com as demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no Edital e nos eventuais 

contratos. 

7.26. Indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto. 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS  

8.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do 

parágrafo único, do art. art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8.2. O Pregão será realizado na modalidade Sistema de Registro de Preços, em conformidade com o 

DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.  

9.1. Os licitantes poderão entrar em contato com o MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, pelos, para 
dirimir dúvidas quanto ao serviço a ser contratado. 

9.2. A prestação dos serviços NÃO gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e 

o MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 

 

10.1. O representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regulariação de falhas 
ou de feitos observados. 

10.2. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, da Entidade 

Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras Entidades designadas pelo 
FNDE.Conforme o Art. 117 da Lei 14.133 de01 de abril de 2021. 

 

CÍCERO ROBERTO BARROS(Gestor de Contrato) 

Secretário Municipal de Administração  

 

11.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador do dia de sua assinatura, para 

ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, conforme Art 94 da Lei nº 14.133/2021 
 

12.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o dacomarca do 

Município de Olho D’água das Flores/AL, com exclusão de qualquer outro. E, por estaremassim justos e 

contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teore forma, para todos os fins 

previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo identificadas, que atudo assistiram e que 
também o subscrevem. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10. DAFISCALIZAÇÃO 

11. DADIVULGAÇÃO 

12. DO FORO 
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12.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Monteiropolis/AL, 18 de agosto de 2026. 

 

 

WILIANS ALTIERES FONTES 

Pregoeiro 



32/50 
 

 
 
 

 

  

 

 

 

(em papel timbrado da empresa) 

 

Ao Município de MONTEIRÓPOLIS/AL 

PREGÃO ELETRONICO Nº XX/2026 

 

DECLARAÇÃO 

 

 
A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n•  , por intermédio do seu 

representante legal, Sr(a)   , portador(a) da carteira de identidade n•  , expedida pelo 

 , DECLARA para os devidos fins, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

exigidos no edital deste certame licitatório. 

 
Local e data. 

 

Nome e assinatura do representante legal. 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUESITOS DE 

HABILITAÇÃO 
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 ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGADOR DE MENOR  

(em papel timbrado da empresa) 

Ao Município de MONTEIRÓPOLIS/AL 

PREGÃO ELETRONICO Nº XX/2026 

DECLARAÇÃO 

 

A (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº ................ , sediada no (endereço completo), por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr.(a) ........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

................ e CPF nº ............................, DECLARA, para fins do disposto no art. 68 da Lei nº 14.133, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (se houver). 
 

 

(Local e data) 
 

 

 

nome e assinatura do representante legal da empresa. 
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(em papel timbrado da empresa) 

 

Ao Município de MONTEIRÓPOLIS/AL 

PREGÃO ELETRONICO Nº XX/2026 

 

DECLARAÇÃO 

 

A (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº ................ , sediada no (endereço completo), por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr.(a) ........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

................ e CPF nº ................................................... , DECLARA, expressamente, que tem total 

conhecimento de todos os aspectos relativos á licitação na modalidade Pregão presencial e que está de 
pleno acordo com todas as normas e condições deste Edital e seus anexos. 

Declara, ainda, sob as penas da lei que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
(Local e data) 

 

 

 

nome e assinatura do representante legal da empresa. 

ANEXO IV - MODELO DA DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO PLENA E 

INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
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   ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP   

 

PREGÃO ELETRONICO Nº XX/2026 

Ao Município de MONTEIRÓPOLIS Estado de Alagoas 
 

 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº  , 
domiciliada em   , DECLARA, sob as penas da lei, 

para fins do disposto no art.3º da Lei Complementar 

123/2006, que: 

a) Se enquadra como ( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL-MEI, ( ) MICROEMPRESA-ME ou 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE- EPP; 

 

b) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e II do art. 3º da Lei 
Complementar 123/2006; 

c) Não tem nenhum dos impedimentos do §4º do art.3º da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

 

Local e data 
 

 

Nome completo e assinatura do representante 
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 ANEXO VI- MODELO FORMULÁRIO DA PROPOSTA COMERCIAL  

(em papel timbrado da empresa) 

Ao Município de MONTEIRÓPOLIS/AL 

 
Proposta que faz a empresa  , inscrita no CNPJ/CGC (MF) nº 

  e inscrição estadual nº , estabelecida no(a) 

 , em conformidade com o Edital de PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XX/2026. 

Portanto, oferecemos a esse Órgão o preço a seguir indicado, para a realização dos serviços descritos no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA: 

1. Quantitativos serão da seguinte forma: 
 

Item Especificação Unid QTD Marca Valor 

Unit. R$ 

Valor 

Total R$ 

1       

2       

 

*Obs: O proponente deve, obrigatoriamente, descrever o fornecimento dos produtos efetivamente 

ofertado, se vinculando tão somente às exigências mínimas constantes no presente Edital. 

 
Informamos, por oportuno, que estão inclusos nos preços todas as despesas relacionadas à execução do 

contrato, inclusive aquelas decorrentes de impostos, seguros e encargos sociais. 

 

Os dados anuais de gastos com a Administração têm caráter meramente estimativo e não geram qualquer 

obrigação para o CONTRATANTE em adquirir todos os quantitativos supramencionados. 

 

O VALOR  TOTAL  GLOBAL para o(s) lote(s) ofertados por esta empresa é  de:  R$ 

 ( ) 

 

Prazo de validade da proposta:   (não inferior a 60 dias), contado da data da 

entrega de seu respectivo envelope. 

 

Cidade/UF,  de  de  . 
 

(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal) 
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(em papel timbrado da empresa) 

Ao Município de MONTEIRÓPOLIS/AL 

 (nome empresarial da licitante), inscrita no CNPJ nº: 

com sede na 

   , por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a)   , infra-assinado, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº   e do CPF/MF nº    , para fins do disposto no edital, 

DECLARA, sob as penas da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente 

para participação na licitação, Pregão Eletronico nº XX/2026 que: a) A proposta apresentada para participar 
da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira independente por esta licitante, e o conteúdo da 

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não 

foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima 

mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; c) Que não tentou, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima 
mencionada quanto a participar ou não da referida licitação; d) Que o conteúdo da proposta apresentada 

para participar da licitação acima mencionada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima 
mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação; e) Que o conteúdo da proposta apresentada 

para participar da licitação acima mencionada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de MONTEIRÓPOLIS 
antes da abertura oficial das propostas; e f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta 

declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

 
 ,  de  de 2026. 

 

 

 

(assinatura do representante legal) 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTA 

INDEPENDENTE 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

FARDAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL E A 

EMPRESA.......................................... 

O MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, inscrito no CNPJ/MF sob nº  , localizado em 

  doravante denominado apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo (a) Sr (a) 
 , RG n.º   (número)  , CPF   (número)  , e a empresa  , CNPJ/MF n.º  , 
estabelecida no   , em   , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 

 , (nacionalidade), RG  , CPF  , residente e domiciliado na  , celebram o presente Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico N.º  / , Homologado pela Autoridade Competente, realizado nos termos 

da Lei, subsidiariamente, no que couber, a Lei 14.133 com suas alterações posteriores, Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei nº 8.078 
de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor, conforme autorização constante do 

processo administrativo n.º xxxxx/201x, juntamente com a Proposta Comercial apresentada pela contratada, 

datada de xxx/xxxxx/xxx, que passa a fazer parte integrante deste instrumento independentemente de 

transcrição, ficando porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariarem 
as disposições deste contrato, que reger-se-á pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

1.1 - Constitui objeto deste Contrato é aquisição de Fardamentos personalizados para atender as 

necessidades do Município de Monteirópolis/AL, com entregas parceladas, nos termos e condições 
estabelecidas no instrumento convocatório que originou esta contratação, Termo de Referência e proposta 

comercial da CONTRATADA. 
 

2.1 - O valor global do Contrato é de R$ xxxxx (xxxxxxxxxxxxxx), conforme quadro abaixo: 
 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTD MARCA VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL 
R$ 

       

 

03.1. As despesas decorrentes do presente fornecimento correrão por conta dos recursos orçamentários do 
exercício financeiro de 2026 deste Município, devidamente alocados nas seguintes Dotações orçamentárias: 
3.2. Para os exercícios subseqüentes serão alocados recursos orçamentários à conta dos orçamentos 
correspondentes. 

ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR, QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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3.3. No preço ofertado na proposta da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas 

incidentes sobre o objeto licitado, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, custos 

administrativos, serviços, encargos sociais e trabalhistas, seguros, treinamento, e outros quaisquer, que, 
direta ou indiretamente, impliquem, ou venham a implicar, no fiel cumprimento deste instrumento. 

 

4.1. Os fornecimentos dos produtos será de forma PARCELADA, de acordo com as necessidades das 

Secretarias Municipais, devendo a prestação/fornecimento iniciar-se, a partir da data de assinatura do 

contrato. 

4.2. Os pedidos dos itens serão feitos mediante requisição fornecida e assinada pelo responsável da 

Secretaria que solicitou os itens, apresentadas no(s) endereço(s) indicado(s) na proposta. 

 

4.2.1. A CONTRATADA deverá entregar os itens licitados, em até 10 (dez) dias corridos, contados 

da data de sua solicitação, no Almoxarifado central, localizado na Rua Deputado Elísio Maia, s/nº, 

centro, Monteiropolis/AL. 
 

5.1. Os itens serão recebidos: 

 

a) Provisoriamente, no ato da entrega, pelo Gestor/Fiscal, para efeito de posterior verificação de 
conformidade do produto com as especificações; 

b) Definitivamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo Gestor/Fiscal, a contar do recebimento 

provisório, verificação da conformidade do produto entregue com as especificações constantes no contrato. 

 

5.1.1. Não estando os serviços em conformidade com as especificações, a CONTRATADA será 

comunicada imediatamente, para que refaça o fornecimento, em um prazo máximo 24 (vinte e quatro) horas. 

5.1.2. Na falta do Gestor/Fiscal do contrato os recebimentos, descritos no subitem anterior, serão realizados 
pelo servidor lotado na Secretaria Municipal que solicitou os produtos. 

 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA de acordo com as 
cláusulas contratuais, ou do instrumento que o substituir, e nos termos de sua proposta. 

6.2. Enviar à CONTRATADA o modelo de requisição de fornecimentos, previamente aprovado. 

6.3. Notificar a CONTRATADA da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do 
objeto, fixando prazo para sua correção. 

6.4. Manifestar-se, através do Gestor/Fiscal, formalmente em todos os atos relativos à execução do 
contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações e eventuais revisões dos contratos que dela venham 

a advir, bem como revisões de preços. 

6.5. Não efetuar modificações de qualquer natureza nas especificações dos produtos, salvo em nos casos 
previstos na legislação aplicável. 

CLÁUSULA QUARTA- FORMA DE EXECUÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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6.6. Publicar o extrato do contrato. 

6.7. Efetuar o pagamento, no prazo e nas condições indicados neste Termo de Referência, comunicando à 
CONTRATADA quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizar os pagamentos. 

6.8. Receber os produtos emitindo atesto de recebimento na nota fiscal/fatura. 
6.9. Verificar a qualidade dos produtos fornecidos em conformidade com as especificações técnicas 
exigidas neste Termo de Referência. 

6.10. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato. 

6.11. Fiscalizar para que, durante toda a vigência do contrato, sejam mantidas as condições de habilitação 
e qualificações exigidas. 

6.12. Emitir a REQUISIÇÃO autorizadora do fornecimento contratado. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Entregar produtos de boa qualidade, nas quantidades solicitadas, dentro dos padrões estabelecidos por 
este Termo de Referência e pela legislação pertinente. 

7.2. Entregar os itens, em até 10 (dez) dias, contados da data da solicitação, no Almoxarifado, localizado 

na Rua Deputado Elísio Maia, s/nº, centro, Monteiropolis/AL AL. 

7.3. Prestar os fornecimentos de boa qualidade, nas quantidades solicitadas, dentro dos padrões 

estabelecidos neste Termo de Referência e pela legislação pertinente, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento da finalidade pretendida com a contratação. 

7.4. Arcar com todos os custos inerentes a entrega dos itens. 
7.5. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários a execução do objeto, 
sem qualquer ônus adicional ao MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL. 

7.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do trabalho a ser executado, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 
7.7. Atender às recomendações dos fabricantes, bem como obedecer às normas da ABNT atinentes ao 
assunto. 
7.8. Somente aceitar requisições de modelos previamente aprovados, em original, devidamente assinadas 
pelo Diretor Administrativo. 

7.9. Executar o objeto de acordo com as normas regulamentadoras relativas à segurança do trabalho. 
7.10. Apresentar ao MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, quando for o caso, a relação nominal 
dos empregados que adentrarão o local de execução do objeto. 

7.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas do MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL. 

7.12. Relatar ao MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL toda e qualquer irregularidade verificada 
no decorrer da execução do objeto. 

7.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto. 

Atender as solicitações do MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo Gestor/Fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do objeto. 

7.14. Assumir inteira responsabilidade pela perfeita entrega do objeto e cumprimento dos prazos e 
especificações técnicas aqui estabelecidas. 

7.15. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL. 

7.16. Efetuar a troca, dentro do prazo estipulado, dos componentes que estiverem em desacordo com as 

especificações e condições aqui estabelecidas ou que apresentem algum vício, defeito ou incorreção de 
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fabricação, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL. 
7.17. Não subcontratar, em hipótese alguma, o objeto deste Termo de Referência. 
7.18. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade a outras entidades, sejam fabricantes, 
técnicos ou quaisquer outros; 

7.19. Responder integralmente pelas perdas e danos que vier a causar ao MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, na execução 

do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, com fundamento no art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

7.19.1. Não será responsabilizado por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou de força maior, 

desde que devidamente comprovado e justificado através de comunicação escrita. 

7.20. Responsabilizar-se exclusivamente por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL. 
7.21. Responsabilizar-se exclusivamente por todos os tributos, impostos, taxas, emolumentos, 
contribuições fiscais e para fiscais que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do fornecimento. 

7.22. Responsabilizar-se exclusivamente por todas e quaisquer obrigações e compromissos contraídos com 
quem quer que seja para a fiel execução do fornecimento. Não se vinculando ao MUNICÍPIO DE 

MONTEIRÓPOLIS/AL, a qualquer título, nem mesmo solidariamente. 
7.23. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13, e 17 a 

27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90). 

7.24. Manter durante toda a vigência do contrato das condições de habilitação. 
7.25. Cumprir com as demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no Edital e nos eventuais 

contratos. 

7.26. Indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto. 

 CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
8.1. O prazo de vigência do contrato, em conformidade com o art. 105, da Lei 14.133/2021 será de 12 
(doze) meses. 

 

 CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL  

9.1 A inexecução total ou parcial da obrigação ensejará na sua rescisão, de pleno direito, 

independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, com as conseqüências contratuais e 

as previstas em lei ou regulamento, nos casos e formas cabíveis nos artigos 125 a 137 da Lei 14.133/2021, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, resguardadas as prerrogativas conferidas por lei. 

9.2 O presente Contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 65 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, observando o limite estabelecido no parágrafo primeiro do referido artigo. 

9.3 O presente Contrato poderá, ainda, ser rescindido por conveniência fundamentada em interesse 

público da CONTRATANTE, a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias. 

9.4 Dar-se-á, também, a rescisão por acordo entre as partes. 
9.5 Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter os créditos que aquela tem direito, até o limite do valor dos prejuízos causados à 

Administração Pública Estadual, sem prejuízo das penalidades aplicáveis. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO  



42/50 
 

 
 
 

 

  

 

10.1. O preço ofertado nos itens serão aqueles constantes na proposta escrita da CONTRATADA. 
10.2. Quando da solicitação de reequilíbrio econômico, esta somente será concedida mediante a 

comprovação pela CONTRATADA do aumento dos custos, considerando-se: 

a) Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 
b) A nova planilha com a variação dos custos apresentada pela CONTRATADA; 
c) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou 

outros equivalentes. 

10.3. O reequilíbrio econômico, como espécie de repactuação, será formalizado por meio de aditivo. 
10.4. Os novos valores registrados decorrentes do reequilíbrio econômico terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte: 

a) A partir da ocorrência do fato que deu causa à revisão; 
b) Em data futura, desde que acordada entre as partes. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO  

11.1. Para fins de pagamento será utilizado o preço contratado. 
11.2. O pagamento dos produtos fornecidos pela CONTRATADA será efetuado pelo CONTRATANTE 

através de depósito, por meio de Ordem Bancária para a conta corrente da(s) licitante(s) vencedora(s), no 
banco e respectiva agência mencionadas em sua proposta, e após o atesto da Nota Fiscal pelo Gestor/Fiscal 

do contrato. 

a) Na falta do Gestor/Fiscal do contrato o atesto será realizados pela Diretoria Administrativa. 

11.3. O pagamento será efetivado após a verificação da regularidade fiscal junto ao SIAFEM e com a 
apresentação dos seguintes documentos: 
a) Das Autorizações para fornecimento; 

b) Ofício solicitando o pagamento; 
c) Certificado de regularidade de situação perante o INSS (Certidão Negativa de Débito – CND); 
d) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), demonstrando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011; 

f) Certidões Negativas de Débitos junto as Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio sede 
do licitante. 

11.4. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data 

do atesto da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios. 
11.5. Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega da Ordem de Bancária na unidade bancária. 

11.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, na pendência de qualquer uma das situações 

abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 

a) A falta de atesto pelo Gestor/Fiscal do contrato ou de outro servidor competente, em relação ao 
cumprimento do objeto deste Contrato, das notas fiscais emitidas pela CONTRATADA; 

b) Na hipótese de estarem os documentos discriminados no subitem 11.3, com a validade expirada, o 

pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo 

ao CONTRATANTE nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1 Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato e/ou pelo retardamento na sua execução, o Órgão 

poderá garantida a prévia defesa da CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar as seguintes 

sanções: 
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a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais 
tenha concorrido; 

b) MULTA – MORATÓRIA – a empresa CONTRATADA ficará sujeita a multa diária de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, pelo atraso injustificado na execução de 

qualquer obrigação contratual ou legal, podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a 

CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente; 

c) MULTA COMPENSATÓRIA – em razão da inexecução total ou parcial do Contrato, no percentual 
de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar esse 

valor, sobre o valor total do Contrato, podendo esse valor ser abatido do pagamento a que fizer jus a 

CONTRATADA, ou cobrado judicialmente; 
d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 

a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea 
anterior. 
12.2 O Órgão aplicará as demais penalidades previstas nas lei 14.133, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil. 

12.3 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.4 As sanções previstas nas alíneas “a”, “b, “d” e “e” poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea 
“c”, facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, na forma do § 

1º do art. 86 e do § 2º do art. 87, ambos da Lei de Licitações. 

 CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES  

13.1 No interesse do CONTRATANTE, o valor do Contrato decorrente desta licitação poderá ser 
acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento), com o aumento ou supressão dos 

quantitativos correspondentes, sem que disso resulte para a CONTRATADA direito a qualquer 
reclamação ou indenização. 

13.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor ora contratado. 

13.3 Nenhum acréscimo ou supressões poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, exceto as 

supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistirão, mas não se resumirão, na 

verificação do fornecimento dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercido pelo Gestor/Fiscal do contrato. 
14.2. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do presente contrato, deverão ser 

prontamente atendidas pelo CONTRATADO sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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15.1 Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação 

trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida. 
 

16.1 Qualquer medida que implique alteração dos direitos e obrigações aqui pactuados só poderá ser 
adotada mediante autorização por escrito das partes, e será obrigatoriamente ratificada por Termo Aditivo 

ao Contrato, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as ocorrências futuras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 

legislação tributária, trabalhista, previdência ou securitárias, decorrentes do fornecimento e prestação de 

serviços objeto do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão exclusivamente à 
CONTRATADA. 
17.2 Os casos omissos do presente instrumento serão resolvidos de acordo com as disposições da Lei 

Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e nas demais normas pertinentes ao Contrato. 
17.3 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem Como, por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
17.4 O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, sem prévia 

anuência da CONTRATANTE. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 As partes elegem o Foro da Cidade Olho D’água das Flores/AL, que prevalecerá sobre qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. E, por estarem 
assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença 
de duas testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme para a produção dos seus jurídicos 

e legais efeitos. 
 

MONTEIRÓPOLIS/AL, ...... de ............... de 2026. 

 

LEONOR MELO ONTEIRO 

Prefeita do Município de MONTEIRÓPOLIS 
CONTRATANTE 

Representante da Empresa 

CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO TERMO ADITIVO 
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NOME: CPF:  

 

NOME: CPF:  
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ANEXO IX MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/2026 

 

 

 

Aos dias xx de xx de xxxxxx de 2026, o MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS/AL, Estado de 

Alagoas, inscrito no CNPJ sob o nº 12.250.163/0001-01, com sede na Rua do Comercio, s/n , 

Centro, CEP: 57.435-000, em MONTEIRÓPOLIS/AL,, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. 

LEONOR MELO MONTEIRO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 

3296131-6, expedida pela SSP/AL, e inscrito no CPF nº 087.422.844- 14, residente e domiciliado 

na Cidade de MONTEIRÓPOLIS/AL, doravante denominado CONTRATANTE, nos termos Lei 

Federal nº Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 29.342/2013, nas disposições 

do Decreto Federal n° 10.024 de /20/09/19, que instituiu a modalidade Pregão Eletrônico, e, 

subsidiariamente, à da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021, observadas as alterações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais, considerando a classificação da proposta e a respectiva 

homologação da licitação na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 0XX/2026, 

RESOLVE: 

Registrar os preços da empresa, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação 

por elas alcançadas por Item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 

constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS - SRP, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei e Decretos supracitados e em 

conformidade com as disposições a seguir. 

 

1. DO OBJETO  

 

1.1. A presente Ata e tem por objeto o Registro de Preços para a eventual aquisição de 

Fardamentos personalizados para atender as necessidades do Município de Monteirópolis/AL, 

conforme as disposições contidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão 

Eletrônico n.º XXX/2026, que é parte integrante desta Ata. 

 

2. DOS PREÇOS, DOS QUANTITATIVOS E DO FORNECEDOR REGISTRADO:  

2.1. O preço registrado, a descrição resumida do objeto, a quantidade fixada e as demais condições 

ofertadas na proposta do fornecedor são as que seguem: 

 

ITE M DESCRIÇÃO QUANTIDADE MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 
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1 XXXXXXXXXX 
X 

XXXXXX X XXXX XXXXX 
X 

A utilização do Cadastro de Reserva, na forma disposta na legislação pertinente, se dará no caso de 

impossibilidade de atendimento pelo fornecedor registrado nesta Ata, nas hipóteses previstas nos 

artigos 20 e 21 do Decreto n.º 7.892/2013 (Cláusula Oitava desta Ata). 

3. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de 

DIA/MÊS/ANO, tendo validade até DIA/MÊS/ANO. 

 

3.2. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, 

incluídas eventuais prorrogações, conforme o art. 12, caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o do art. 84, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

4. DO FORNECIMENTO  

4.1. A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 

publicidade, ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo Órgão 

Gerenciador, durante sua vigência, dentro dos quantitativos fixados, conforme tabela(s) constante(s) 

da Cláusula Segunda. 

4.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 

assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

4.3. O compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura de 

CONTRATO entre o FORNECEDOR e a CONTRATANTE, observadas as disposições desta Ata 

de Registro de Preços e do Edital do Pregão Eletrônico nº. 013/2026, em conformidade à minuta 

anexada ao Edital. 
4.4. Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados 

dentro do prazo de validade a que se refere o item 3.1 desta Ata, conforme disposto no art. 12, §4º, do 

Decreto n.º 7.892/13. 

4.5. A entrega do item deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Termo de Referência 

– (Anexo), o qual será contado a partir da assinatura do Contrato e da disponibilização dos 

endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA, prevalecendo a data do evento 

que ocorrer por último. 
4.7. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como as de entrega e recebimento do objeto, 

assim como as especificações técnicas dos itens registrados e as obrigações das partes que compõem 

este Registro de Preços, encontram-se definidas no Termo de Referência – (Anexo). 

4.8. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CONTRATADO, e dos Órgãos/entidades 

que se utilizarem desta Ata de Registro de Preços, na condição de CONTRATANTE, constarão do 

respectivo CONTRATO, em conformidade à minuta anexa ao Edital. 
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4.9. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços 

sem o conhecimento e prévia autorização, quando for o caso, do Órgão Gerenciador. 

5. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

5.1. No caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas nesta Ata de 

Registro de Preços, o Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e 

observado o devido processo legal, aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções 

administrativas, segundo a gravidade da falta cometida: 

I - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos; 

II - Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso sobre o valor total dos itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham relação 

com a mora identificada, até o limite máximo de 15% desse valor. Após 10 (dez) dias de mora, a 

Administração poderá optar pela manutenção da sanção de multa (até seu limite máximo) ou pelo 

cancelamento da Ata, com as penalidades daí decorrentes; 

III – Multa compensatória de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor 

total dos itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham relação com a irregularidade 

apurada, no caso de inadimplemento total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de 

forma proporcional à obrigação inadimplida; 

IV – Impedimento de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; V - 

Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 

VI – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o FORNECEDOR 

REGISTRADO ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 
5.2. As sanções previstas na presente Cláusula não afastam eventuais outras sanções ou medidas 

administrativas previstas na legislação aplicável. 

5.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR, observando-se os procedimentos 

previstos nas Leis nº 14.133, e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784, de 1999. 

5.4. A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em consideração, 

na fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos abstratamente 

previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência à reprimenda da 

infração, o oferecimento de risco ao usuário, o dano causado, bem como o caráter 

educativo/pedagógico da pena, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

5.5. As sanções decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
5.6. As sanções previstas nesta Cláusula não se confundem com as sanções previstas no edital e no 

instrumento contratual. 

 

6. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
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6.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.982/13 e alterações posteriores, o registro do 

fornecedor será cancelado quando este: 

6.2. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 
6.3. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

6.4. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

6.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.155 e 156, da Lei nº 14.133/2021. 

6.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 6.1., 6.2 e 6.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e 

justificados: 
Por razão de interesse público; ou 
A pedido do fornecedor. 

 

7. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

7.1. O valor da presente Ata de registro de preço é de R$ XX (XXXXXXXX); 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da CONTRATANTE, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
 

8.1. O representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados, será a Sr xxxxxxxxxxx, de acordo artigo 117 da Lei nº 14.133/2021. 
 

9.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o quinto dia útil do 

mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
 

 

10.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da 

comarca do Município de Olho D’água das Flores/AL, com exclusão de qualquer outro. E, por 

estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo 

identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 

10.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, 

8. DA FISCALIZAÇÃO 

9. DA DIVULGAÇÃO 

10. DO FORO 
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que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

MONTEIRÓPOLIS/AL, XX de XXXXXX de 2026 
 

 

 

LEONOR MELO MONTEIRO 

Prefeita 

MUNICÍPIO DE MONTEIRÓPOLIS  

Órgão Gerenciador 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fornecedor Beneficiário 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME:  CPF   

 

NOME: CPF  
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